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Resumo: Instituído pelo Decreto Estadual nº 2.211 de 30 de março de 2010, o 
REVIS Metrópole da Amazônia com 6.367 hectares, abrange os municípios de 
Ananindeua, Benevides, Marituba e Santa Isabel do Pará. Possui um Conselho 
Gestor (CG) criado pela Portaria SEMA nº. 3.076/2013,18 de dez. de 2013, 
órgão de apoio à gestão ambiental, de caráter consultivo, sendo composto por 
12 representantes do Poder Público e 11 da Sociedade Civil. Nesse sentido, este 
artigo tem por propósito realizar uma análise acerca da ação pública na elaboração 

ambientais. Para realização de tal análise utilizou-se de metodologia de pesquisa 

contexto, O CG do REVIS Metrópole da Amazônia junto com a comunidade do 
entorno e comunitários do interior da UC, participou em 2016, da Etapa 3 para 
elaboração do PG, lançado em 2018. Assim, o REVIS Metrópole da Amazônia, 

1 Trabalho indicado para publicação pela organização do II Encontro sobre Uso Público 
em Áreas Protegidas, realizado em Belém entre os dias 20 e 22 de novembro de 2019.
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Abstract: 

Ananindeua, Benevides, Marituba and Santa Isabel do Pará. It has a Management 
Council (CG) created by Ordinance SEMA nº. 3,076 / 2013.18 Dec. 2013, an 

solutions. In order to carry out such an analysis, a qualitative, bibliographic and 

context, the REVIS Metrópole da Amazônia CG, together with the surrounding 

management tool to implement the management programs.

Keywords: Socioenvironmental Interaction; Participatory Structures; Public 
action.

1 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa é um estudo empírico com abordagem 

qualitativa ao objeto de estudo em questão: A participação e atuação do 

Conselho Gestor do Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) Metrópole da Amazônia na 

elaboração do Plano de Gestão5 da UC. 

5 Nesta pesquisa utilizará a termologia ‘Plano de Gestão’ de acordo com a Portaria 
IDEFLRO-BIO Nº 683 de junho de 2018, que aprova o plano de gestão e adota a 

inerente a este documento (PARÁ, 2018).
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Para elaboração deste manuscrito, utilizou-se como base 
metodológica, levantamentos de dados secundários baseados em 

vigentes que regem as áreas, especialmente, as protegidas brasileiras.

Figura 1: Unidades de Conservação Estaduais da Região Metropolitana 
de Belém

Fonte: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA 
BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ (2017).

Nessa perspectiva, buscou-se realizar uma análise acerca da ação 
pública e da elaboração do Plano de Gestão do REVIS Metrópole da 

Rio Guamá a agregar 4 municípios paraenses (ver Figura 1 – Mapa da 

estudo nas propostas advindas do órgão gestor está

debate do Conselho Gestor.
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dos projetos de caráter governamental para potencializar os “arranjos 

2 AÇÃO PÚBLICA, PARTICIPAÇÃO E INTERVENÇÃO 
LOCAL

seja, no convívio humanitário ou na estruturação de uma sociedade. 

Segundo Alves et al. (1998, apud COSTA et al, 2007) as iniciativas da 

problemas populacionais tanto da ordem do desenvolvimento econômico 

quanto do desenvolvimento social.

De acordo com Brose (2001, apud COSTA et al, 2007), no Brasil essa 

do país em 1985. O conceito de participação ganhou uma amplitude inédita, 

passando a ser um conceito comum nos debates de inclusão, na academia, 

e nos programas projetos. A participação não é somente um instrumento 

para a solução dos problemas socioambientais, mais uma necessidade do 

indivíduo de interagir em sociedade (CORDIOLI, 2001).

A participação popular ou participação cidadã possibilita o acesso 

a setores populares aos atos de gestão, segundo uma perspectiva de 

programas sociais e das políticas públicas propostas pela gestão pública 
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[...] são imprescindíveis para o processo de construção de uma 

sociais dos camponeses e as políticas públicas. Nesse sentido, os 
territórios quando orientados pela perspectiva do desenvolvimento 
sustentável com base na gestão democrática, viabilizam e/ou 
potencializam arranjos institucionais inovadores capazes de 

de maneira a potencializar os recursos naturais disponíveis.

desenvolvimento das políticas públicas demonstra quão importante é o 

membros que representam uma entidade proteção ambiental, que visa a 

proteção e conservação dos recursos: naturais e socioculturais de uma área 

protegida (Unidade de Conservação - UC).

2.1 Ações e políticas públicas brasileiras para o meio ambiente: as 

Unidades de Conservação

O Brasil tem um vasto campo de legislação e políticas públicas que 

apoiam a preservação do meio ambiente, a exemplo, a Lei nº 6.938/1981 

da Política Nacional de Meio Ambiente, criada com o intuito de preservar, 

plenas para o desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 

nacional e a amparo da dignidade da vida humana (BRASIL, 1981).

Para nortear as áreas protegidas brasileiras, instituiu-se, por meio 

da Lei Federal Nº 9.985/2000, o Sistema Nacional de Unidades de 
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implantação e gestão das unidades de conservação (BRASIL, 2000). O 

de terra ou águas de jurisdição com relevantes características naturais 

instituídas pelo Poder Público para conservação do ambiente a partir de 

diretrizes e com um regime especial (BRASIL, 2000).

De acordo com art. 7º, o SNUC divide as UC em dois grupos 

com o objetivo de preservação da natureza, sendo admitido apenas o uso 

indireto dos seus recursos naturais, e; as unidades de conservação de uso 

sustentável, que buscam compatibilizar a conservação da natureza com 

o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais (BRASIL, 2000). 

categorias de unidades de proteção, são elas: Estação Ecológica; Reserva 

Silvestre (BRASIL, 2000). 

Silvestre, segundo o art. 13 do SNUC, essa categoria tem por objetivo: 

atuação e participação da instituição do Conselho Gestor da UC, como um 

pelo Órgão Gestor.

Outro instrumento importante criado para salvaguardar as áreas 

protegidas brasileiras é o Decreto Federal nº 5.758, de 13 de abril de 2006, 

que institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas – PNAP. 

sistema abrangente de áreas protegidas, ecologicamente representativas, 

amplas, até 2015 (BRASIL, 2006). Tais mecanismos contribuíram e 

direcionaram a criação e implementação dos Conselhos Gestores, assim 



133

CONEXÕES • Belém • v. 7 • n. 2, p. 127-149 • jul/dez • 2019

O conselho gestor no plano de gestão do Revis Metrópole da Amazônia 
 - Marituba-PA

como os Planos de Manejos das UCs, aparatos utilizados na idealização, 

construção e implementação participativa do REVIS Metrópole da 

Amazônia.

3 O PAPEL DO CONSELHO GESTOR NO REVIS: SUA 

ATUAÇÃO PARTICIPATIVA NAS AÇÕES PÚBLICAS 

DIRECIONAIS

A legislação ambiental, mais precisamente o SNUC, prevê para a 

gestão das unidades de conservação brasileiras, um documento técnico 

de Manejo, o qual deve ser elaborado em um prazo de cinco anos, após a 

SNUC, o Plano de Manejo é:

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o 
seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área 
e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 

a Portaria IDEFLOR-Bio Nº 683 de 06/2018) com a mesma proposta 

do Plano de Manejo (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 

FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ, 

2018), no qual: 

o manejo dos recursos naturais, assim como a locação de estruturas 

Portaria de 

aprovação de plano de manejo e Resumo executivo, Portaria nº. 683 de 21 

de junho de 2018 (Anexo A):

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 2.211 de 30/03/2010, 

Metrópole da Amazônia;
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CONSIDERANDO os trabalhos de elaboração do Plano de 

instituído por meio do Contrato Nº 33 de 2016, por meio do qual 
este IDEFLOR-Bio e o Instituto Avaliação pactuaram a realização 

Metrópole para a proteção da biodiversidade local, inclusive para o 
ordenamento da expansão urbana desordenada.

CONSIDERANDO o compromisso deste Instituto com o 
princípio da publicidade da Administração Pública, sobretudo para 

RESOLVE:

Artigo 1º Adotar a designação de Plano de Gestão como 

inerente a esse documento;

Artigo 2º Aprovar o Plano de Manejo intitulado Plano de 

Resumo Executivo (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO 
PARÁ, 2018).

de Planejamento Participativo com a comunidade (Figura 2). Tendo 

como objetivo central do plano: “Proteger, recuperar e promover o 

[S.D.]).
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Figura 2:

Fonte: Instituto Avaliação [S.d.].

3.1 ‘Mata da Pirelli’: o Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da 
Amazônia e a implementação do Plano Gestor

produzir pneus no Pós-Guerra. Atualmente suas ruínas servem de base 

por meio do Decreto Estadual nº 2.211 de 30 de março de 2010, o REVIS 

6.367 ha (seis mil, trezentos e sessenta e sete hectares), há abranger 6,3% 
da área total dos municípios de Ananindeua, Benevides, Marituba e Santa 
Isabel do Pará, como podemos observar no mapa abaixo (Figura 3).

Surgi a partir de uma iniciativa governamental do Estado do Pará, 

Biodiversidade no Pará, 2009, com os parceiros: Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente (SEMA), Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), 

PALHETA, 2015).
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Figura 3: Mapa de Localização do REVIS

Fonte: Santos apud Almeida (2013).

(antigos seringais, onças, jacarés e sucuris), assegurar a reprodução de 

desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, que 

contribuam para a manutenção dos serviços ambientais e a garantia dos 

processos ecológicos naturais (PARÁ, 2010).

O REVIS Metrópole da Amazônia tem área total distribuída em 

como outras unidades dentro da região metropolitana como o Parque 

do Utinga e APA da Ilha do Combú; 25,7% em capoeiras, pastagens 

preservada. Para além, preserva espécies em extinção como: acapu, 
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trabalharem com extração de látex, urucum e cacau, pesca e exploração 

do açaí.

da unidade. Antes de sua elaboração, a gerência da unidade trabalhava 

POA. O processo de laboração do PG iniciou em junho de 2016, com 

a abertura de licitação (modalidade pregão eletrônico) para contratação 

de pessoa jurídica especializada para elaboração, validação, diagramação e 

impressão do PG (ou PM), assim como elaboração do resumo executivo 

e cartilha temática da REVIS. Vence a licitação o Instituto de Avaliação, 

Pesquisa, Programas e Projetos Socioambientais (IA), em agosto de 2016 

(INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, 2018).

3.2 O Conselho Gestor: composição e diretrizes

de 2002: o conselho pode ser de caráter consultivo ou deliberativo no 

obrigatoriamente, por representantes de órgãos públicos, de sociedade 

art. 42, de acordo com a disposição em regulamento e no ato de criação da 

unidade (BRASIL, 2011).

O conselho será composto com base no dispositivo acima e  

contará com:

couber, os órgãos ambientais dos três níveis da Federação e órgãos 
de 
nacional, cultura, turismo, paisagem, arquitetura, arqueologia e 
povos indígenas e assentamentos agrícolas.
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ar, quando 

ambientalistas com atuação comprovada na região da unidade, 
população residente e do entorno, população tradicional, 
proprietários de imóveis no interior da unidade, trabalhadores e 
setor privado atuantes na região e representantes dos Comitês de 

e civil nos 
conselhos deve ser, sempre que possível, paritária, considerando as 
peculiaridades regionais [...] (BRASIL, 2011).

No mesmo Decreto, no art. 20, determina as 9 competências do 

CG: 1) elaboração do regimento interno, no prazo de noventa dias; 2) 

acompanhar todas as etapas de construção e prática do PM; 3) integrar a 

UC as demais unidades e espaços territoriais protegidos e do seu entorno; 

4) casar os interesses dos segmentos sociais relacionados com a unidade; 

sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto na UC; e 9), 

população local do entorno (BRASIL, 2011).

O art. 29 do SNUC prevê para unidades de conservação da categoria 

problemas que digam respeito a essa mesma instituição. O CG deverá ser 

presidido pelo Órgão Gestor da UC.

representantes: de órgãos públicos, de sociedade civil, proprietários de 
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acordo com disposição em regulamento e no ato de criação da unidade 

(BRASIL, 2011).

O REVIS Metrópole da Amazônia possui um Conselho Gestor, 

criado pela Portaria SEMA nº. 3.076/2013, de 18 de dezembro de 2013, 

órgão de apoio à gestão ambiental da respectiva unidade de conservação, 

dotado de caráter consultivo, composto por membros representantes da 

Administração Pública e da Sociedade Civil. “No dia 21 de dezembro 

ª 

Reunião Ordinária do Conselho Gestor do Refúgio de Vida Silvestre 

Metrópole da Amazônia, a 

DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE 

DO ESTADO DO PARÁ, 2016, p. 01).

ATA, assim como exposto os membros que permanecem ou não no 

Conselho:

A reunião teve início com a apresentação da pauta pelo Presidente, o 

2013 e que essa é a primeira renovação em seguida sugeriu que todos 

Antônio de Pádua (Emater), Sr. Francisco Mathias (Ecotropic), Sr. 
Raul Ivan Raiol de Campos (UFPA), Sr. André (Restaurante Terra 
do Meio), Sra. Ruth Almeida (UFRA), Sra. Nilze Alcides (Centro 
Comunitário de Santa Izabel), Sr. Józimo Rocha (Instituto Pirelli), Sr. 
Uzias Leite (Ong Anani), Sra. Carmem Peniche (ONG Ananin), Sr. 
Ronivaldo Castello (Empresa Guamá - de Tratamento de Resíduo), 
Jaime Jairo (Agrovila São Pedro), Rosangela Pinheiro e André 
Raveta (IDEFLOR-Bio). Dando prosseguimento, o Sr. Júlio Meyer, 
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vaga no conselho: Sema-Benevides, Museu Emílio Goeldi, Ong 
Anani, Associação Agrovila São Pedro, Residencial Almir Gabriel, 
Associação dos Seringueiros e Comunidade Ponta Negra, por 

Podemos observar a veracidade desse Conselho, ao destituir 

aqueles ausentes e permitir que novos representantes ocupem as cadeiras 

vagas, assim como os destituídos podem concorrer as vagas, legitimando 

Segundo o Sr. Ney Leal, representante do Instituto Ecologia 

que estão sendo realizadas no Município, já que o que nos preocupa, 
é a qualidade de vida das comunidades do entorno (ibid., p. 05).

De acordo com a Portaria IDEFLOR-BIO nº 587 de 27 de junho 

por 12 representantes do Poder Público e 11 da Sociedade Civil, com um 

mandato de dois anos para cada membro, o qual poderá ser renovado por 

igual período sendo o cargo não remunerado, além de dá ciência de suas 

3.3 O Plano Gestor do REVIS Metrópole da Amazônia: participação 

e contribuições do Conselho Gestor

O CG do REVIS Metrópole da Amazônia tem um papel 
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participou nos dias 17 e 18 de dezembro de 2016, da Etapa 3 do PG, que 

auditório do Instituto de Ensino e Segurança do Pará (IESP) em Marituba, 

pelo IDEFLOR-Bio e Instituto Avaliação.

do CG, segundo o atual Gestor da REVIS - Sr. Júlio César Meyer Júnior: 

“

Conselheiros é de suma importância” 

do REVIS para sociedade, dado reiterado na 3ª reunião do CG e registrado 

em ATA:

muito importante, que é o Conselho Gestor. Serão dois momentos 

segundo momento que acontecerá no primeiro semestre que será 

[...] (ibid., p.6 e 7).

Além da participação dos conselheiros, a reunião contou com a 

presença das comunidades do entorno e de comunitários do interior da 

de um diagnóstico inicial da UC. Os conselheiros (principalmente 

os residentes do REVIS e das comunidades do entorno) tiveram a 

oportunidade de expor conhecimentos e aspectos históricos do local 
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Figura 4: Histograma da REVIS       Figura 5: A árvore dos problemas

Fonte: IDEFLOR-BIO (2017).              Fonte: IDEFLOR-BIO (2017).

todo o processo histórico ao qual o REVIS passou até o momento. Foram 

e ameaças ao seu redor, dado que contribuíram para elaboração da Missão 

a UC a médio e longo prazo (IDEFLOR-Bio, 2016b).

de temáticas diversas vivenciadas pelos atores envolvidos no interesse de sua gestão

(IDFELOR-Bio, 2016b), como podemos observar a construção desse 

mapa, de acordo com a Figura 6.
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Figura 6: Aplicação do Mapa Falado do REVIS Metrópole da Amazônia.

Fonte: IDEFLOR-BIO (2017).

e planejamento) da UC. Foram estabelecidas sete zonas e uma zona de 

Ademais, a participação conjunta dos membros do Conselho Gestor 

lista de normas e diretrizes para uso, permanência, extração e liberação 

empresas que desejam utilizar esse espaço de preservação ambiental. Em 

aprovado pela Portaria nº. 683 de 21 de junho de 2018 do IDEFLOR-Bio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

a temática da participação, intervenção social, das políticas públicas e da 
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de mediadores sociais para consolidar a ação pública como elemento de 

dos recursos naturais.

manejo integrado dos recursos naturais, tecnológicos e culturais, conduz 

naturais.

Para o REVIS Metrópole da Amazônia, a contribuição do Conselho 

também, atendam os objetivos de conservação da área. 
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ANEXO A - PORTARIA DE APROVAÇÃO DE PLANO 

DE MANEJO E RESUMO EXECUTIVO DO REVIS 

METRÓPOLE DA AMAZÔNIA
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ANEXO B: PORTARIA DE RENOVAÇÃO DO CONSELHO 

GESTOR DO REVIS METRÓPOLE DA AMAZÔNIA


